
HABEAS CORPUS Nº 830884 - GO (2023/0202784-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : MIRELLE GONSALEZ MACIEL E OUTRO
ADVOGADOS : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323

MAURO SERGIO LEMOS - GO036242
YAN HENRIQUE SILVA DOS SANTOS - GO065576

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : L O A (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. PLEITO 
PREJUDICADO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA. NOVO 
TÍTULO JUDICIAL. HABEAS CORPUS PREJUDICADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso 
preventivamente pela suposta prática dos crimes previstos nos 
arts. 217-A, caput, do Código Penal; 241-B e 241-D, I, da Lei 
8.069/1990. A defesa alega ausência de fundamentação para a 
prisão preventiva, fragilidade dos indícios de autoria e 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
prisão preventiva diante da alegada ausência de requisitos do 
art. 312 do CPP e a possibilidade de substituição por medidas 
cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência desde que não assuma natureza de antecipação de 
pena e esteja fundamentada nos requisitos do art. 312 do CPP.
4. A prisão preventiva deve ser excepcional e somente aplicada 
quando não for possível a substituição por medidas cautelares 
menos gravosas, conforme art. 282, § 6º, do CPP.
5. O pleito está prejudicado devido à prolação de sentença penal 
condenatória em 1º/11/2023, negando o direito de recorrer em 
liberdade.
IV. HABEAS CORPUS PREJUDICADO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, julgar prejudicado o pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. PLEITO 
PREJUDICADO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA. NOVO 
TÍTULO JUDICIAL. HABEAS CORPUS PREJUDICADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso 
preventivamente pela suposta prática dos crimes previstos nos 
arts. 217-A, caput, do Código Penal; 241-B e 241-D, I, da Lei 
8.069/1990. A defesa alega ausência de fundamentação para a 
prisão preventiva, fragilidade dos indícios de autoria e 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
prisão preventiva diante da alegada ausência de requisitos do 
art. 312 do CPP e a possibilidade de substituição por medidas 
cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência desde que não assuma natureza de antecipação de 
pena e esteja fundamentada nos requisitos do art. 312 do CPP.
4. A prisão preventiva deve ser excepcional e somente aplicada 
quando não for possível a substituição por medidas cautelares 
menos gravosas, conforme art. 282, § 6º, do CPP.
5. O pleito está prejudicado devido à prolação de sentença penal 
condenatória em 1º/11/2023, negando o direito de recorrer em 
liberdade.
IV. HABEAS CORPUS PREJUDICADO.
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 
412 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de L O A em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS (HC 5231781-19.2023.8.09.0137).

O paciente está preso preventivamente pela suposta prática 
dos crimes previstos nos arts. 217-A, caput, do Código Penal; 241-B e 
241-D, I, da Lei 8.069/1990.

A defesa alega: a) não há fundamentação apta a justificar a 
segregação cautelar, pois não atendidos os requisitos autorizadores da 
medida extrema, previstos no art. 312 do Código de Processo Penal; 
b) não haver nenhum indício concreto de que a soltura do paciente 
implicaria ofensa à garantia ordem pública, da conveniência da 
instrução criminal e da aplicação da lei penal; c) fragilidade dos 
indícios mínimos de autoria delitiva de modo a caracterizar o 
necessário embasamento do decreto prisional; d) o Tribunal estadual 
agregou, indevidamente, fundamentos não presentes no decreto 
preventivo; e e) possibilidade de substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares diversas estabelecidas no art. 319 do CPP.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para revogar 
a prisão preventiva, com ou sem imposição de medidas cautelares 
diversas.

É o relatório.

 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05 /2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
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somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, o pleito se encontra prejudicado, pois em 1º/11/2023 foi 
proferida sentença penal condenatória, negando o direito de recorrer em 
liberdade. Ainda, a defesa já se insurgiu contra novo título judicial, no habeas corpus 
n. 885.764/GO em trâmite nesta Corte.

Pelo exposto, julgo prejudicado o habeas corpus.

 É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0202784-6 HC 830.884 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  51903449520238090137  52317811920238090137

EM MESA JULGADO: 15/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MIRELLE GONSALEZ MACIEL E OUTRO
ADVOGADOS : MIRELLE GONSALEZ MACIEL  - GO025323

 YAN HENRIQUE SILVA DOS SANTOS  - GO065576
 MAURO SERGIO LEMOS  - GO036242

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : L O A (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, julgou prejudicado o pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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